
TERMO DE COLABORAçAO SMAS No 08/2024 

QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 MUNICIPIO DE 
ASSIS, E A 0RGAPIIzAçAo DA SOCIEDADE CIVIL 
CASA DA MENINA "SAO FRANCISCO DE ASSIS". 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, pessoa jurIdica do direito páblico, inscrita no CNRJ do 
MF sob o n 46.179.941/0001-35, denominada ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL, corn 
sede no Avenida Rui Barbosa, no 926, no Municipio de Assis, Estado do São Paulo, nests ato 
representado par seu Prefeito .iosE APARECIDO FERNANDES, brasileiro, casado, portador 
do RG n° 10.908.015-4 - SSP/SP e do CPF no 004.959.018-90, rosidente 0 dorniciliado no Rua 
Luiz Carlos da Silveira, no 345, Vita Orestes, nesta cidade, por intorrnédio do Secretaria 
Municipal de Assistencia Social, representada pela sua Secretaria VANESSA DE OLIVEIRA 
PAULO EUGENIC, portadora do RG no 34.061.655-6 edo CPF n'280.513.578-41, residente na 
Rua Carlos Gomes, 444 -. Centro, nesta cidade, e a CASA DA MENINA "SAO FRANCISCO DE 
ASSIS", inscrita no CNPJ sob n° 44.487.247/0001-50, corn sede NA Rim Dr. Luiz Pizza, 165, 
nesta cidade de Assis, doravante denorninada ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
representada pale sua Presidente, ANGELA DE FATIMA CANASSA DAS NEVES, brasileira, 
professora estadual aposentada, portadora do R.G. no 14.609.667-8 SSP/SP e do CPF n° 
103.315.668-00, residente na Rua Montes dares, no 16, nesta cidade, resolvern celebrar o 
presente Termo de Colaboraçäo, regendo-se pelo disposto no Lei Complernentar n° 101, de 04 
de malo do 2000, no Lei de Diretrizes Orçamentárias no 7.366, de 21 de junho de 2023 e Lei 
Orçarnentãria Anual no 7.489, do 29 de dezembro do 2023, no Lei n° 13.019, do 31 dejulho do 
2.014, no Decreto regularnentador no 7.459 de 12 do janeiro de 2018, no Resoluçao n° 35 do 20 
de outubro de 2023 e no Resoluçao de n° 44, do 13 de dezembro do 2023 do Conselho 
Municipal de AssistOncia Social e no processo administrativo no 08/2024/SMAS e mediante as 
cláusulas e condiçOes seguintes: 

CLALJSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 -0 presente Termo de Colaboraçao tern par objeto, a disponibilizaçao de 87 (oitenta e sete) 
vagas para crianças e adolescentes do 06 a 15 anos no Service de Convivéncia e 
Fortalecirnento do Vinculos, conforme detalhado no Plane de Trabalho, ANEXO I, que deste fica 
fazendo patio integrante e indissociável. 

1.2 - Nao poderão ser destinados recursos para atender a despesas vedadas pela respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentârias. 

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAcÔES 

2.1 - São obrigaçOes dos Participes: 

I - DA ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL: 
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a) fornecer manuals especEficos de prestação de contas as organizaçoes cia sociedade civil por 
ocasiäo da celebraçao das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais 
de comunicação as referidas organizaçoes eventuals alteraçOes no seu conteUdo; 

b) emitir relatOrio técnico de monitoramento e avaliaçao da parceria e o submeter a comissão de 
monitoramento e avaliaçao designada, qua 0 homologará, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentaçao da prestaçao de contas devida pel a organizaçao da sociedade 
civil; 

c) liberar Os recursos por meio de transferéncia eletrônica e em obedléncia ao cronograma de 
desembolso, qua guardará consonância corn as metas, fases ou etapas de execuçAo do objeto 
do termo de colaboraçao ou termo de fomento; 

d) promover a monitoramento e a avaliaçao do cumprimento do objeto da parceria; 

e) na hipótese de o gestor cia parceria deixar tie set agente pübiico ou ser lotado em outro 
Orgão ou entidade, a administrador publico deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto 
isso nao ocorrer, todas as obrigaçaes do gestor, corn as respectivas responsabilidades; 

1) viabilizar o acompanhamento pela Internet dos processos de liberaçao de recursos; 

g) manter, em seu silo oficial na Internet, a relaçao das parcerias celebradas e dos respectivos 
pianos de trabaiho, ate cento e oitenta dias apOs o respectivo encerramento; 

h) divulgar pela Internet os meios de representaçao sobre a eventual aplicaçao irregular dos 
recursos envolvidos na parceria; 

I) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidéncias de 
irregularidades na execuçâo do objeto da parceria. 

II- DA 0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL: 

a) manter escrituração contábil regular, observando os principios fundamentals de 
Contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) prestar contas dos recursos recebidos pot meio deste termo de colaboraçao; 

c) divulgar na Internet e em locals visiveis de sues sedes socials e dos estabelecimentos em 
que exerça suas açoes todas as parcerias celebradas corn a poder pUblico, contendo, no 
minima, as informaçoes requeridas no parágrafo (mica do art. 11 da Lei no 13.01912014; 

d) manter e movimentar as recursos em conta bancária especifica, isenta de tarifa bancária, 
observado o disposto no art. 51 da Lei n o  13.019/2014; 
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e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades püblicas repassadoras dos 
recursos, do controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, as informaçoes referentes aos instrumentos de transferéncias regulamentados 
pela Lei no 13.019, de 2014, bern coma aos locals de execução do objeto; 

1) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 
recebidos, inclusive no que diz respeito as despesas de custelo, de investimento e de pessoal; 

g) responder exciusivamente pelo pagamento dos encargos trabaihistas, previdenciários, fiscais 
e comercials relacionados a execucão do objeto previsto no termo de colaboraçao ou de 
fornento, não implicando responsabilidade solidaria ou subsicliaria da ADMINISTRAAO 
PUBLICA MUNICIPAL a inadirnplencia da ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçào 
ao referido pagarnento, as onus incidentes sobre o objeto da parceria ou as danos decorrentes 
de restricão a sua execuçao; 

h) disponibilizar ao cidadao, tm sua página na Internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta 
ao extrato deste termo de colaboraçao, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o 
detaihamento da aplicação dos recursos. 

CLAIJSULA TERCEIRA—DOS RECURSOS FINANCEIROS 

3.1 - 0 montante total de recursos a serem empregados na execuçâo do objeto do presente 
Terrno de Colaboraçao é de R$ 99.707,47 (noventa e nave mil setecentos e sete reals e 
quarenta e sete centavos). 

3.2 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferira, para execução do presente termo 
de colaboraçao, recursos no valor de R$ 56.507,47 (cinquenta e seis mu, quinhentos e sete 
reals e quarenta e sete centavos), correndo a despesa a conta da dotaçâo orçarnentäria, 
conforme discriminaçâo abaixo: 

2 	PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
02 	PODER EXECUTIVO 
0209 SECRETARIA MUNIC. DE ASSISTENCIA SOCIAL 
020902 FUNDO M.A.SOCIAL-PROTECAO SOCIAL BASICA 

08 Assisténcia Social 
08 244 Assistencia Comunitéria 
08 244 0043 PARCEIROS DO SUAS - SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL 
08 244 0043 2419 0000 CASA DA MENINA SAO FRANCISCO DE ASSIS 

979 	3.3.50.43.00 	SUBvENç(5ES SOCIAIS 0.01.00-510000 	56.507,47 

3.3 - Recursos Estaduais: R$ 43.200,00 (quarenta e trés mil e duzentos reals), conforme Lei 
Estadual 13.242 de 08 de dezembro de 2008 e suas regulamentacOes e normas estabelecidas 
nas ResolucOes SEDS vigentes. 
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3.4 - A transferéncia sera efetuada em contas bancarias destinadas exciusivamente para o 
presente Termo de Colaboraçao, sendo: 

- Recursos Municipais: Banco do Brash, Agenda 0223-2, conta corrente no 4373-7 

- Recursos Estaduais: Banco do Brasil, Agenda 6570-6, conta corrente no 1651-9 

CLAUSULA QUARTA - BA TRANSFERENCIA E APLICAçA0 DOS RECURSOS 

4.1 - A ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL transferira os recursos em favor da 
ORGAMZAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, conforme o cronograma do desemboiso contido no 
piano do trabaiho, mediante transferêricia eletronica sujeita a identificaçao do beneficiário final e 
a obrigatoriedade de depOsito em sua conta bancaria especifica vinculada a este instrumento. 

4.2 - E obrigatOria a apiicaçao dos recursos deste Ten -no de Colaboraçao, enquanto no 
utilizados, em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, so a previsao do seu usa 
for igual ou superior a urn mOs; ou em fundo do apIicaço financeira de curio prazo, ou 
operaçao de mercado aberto Iastreada em tItulo da divida pQblica, quando sua utilizaçao estiver 
prevista para prazos menores. 

4.3 - Os rendimentos clas apiicaçoes financeiras serâo, obrigatoriamente, aplicados no objeto do 
termo de colaboração ou da transferéncia, estando sujeitos as mesmas condiçOes de prestação 
do contas exigidos para Os recursos transferidos. 

4.4 - As parcelas dos recursos transferidos no arnbito da parceria náo serão liberadas e ficarâo 
retidas nos seguintes casos: 

I - quando houver evidéncias do irregularidade na aplicaçäo do pamela anteriormente recebida; 

II - quando constatado desvio do finalidade na aplicacâo dos recursos ou o inadimplemento da 
ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE CIVIL em relaçäo a obrigaçoes estabolecidas no termo de 
coIaboraço; 

III- quando a ORGAMZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL deixarde adotar sem justificativa 
suficiente as medidas saneadoras apontadas pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL ou 
pelos órgãos do controle intemo ou externo. 

4.5 - Par ocasião da conclusao, denUncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 
finartceiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das apticaçoes 
financeiras realizadas, seräo devolvidos a ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo 
improrrogãvel do trinta dias, sob pena de imediata instauraço do tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente da ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL. 
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CLALJSIJLA QUINTA - DA ExEcucAo DAS DESPESAS 

5.1 - 0 presente termo do colaboraçào devera ser executado fielmente pelos participes, do 
acordo corn as cláusulas pactuadas e as normas do regência, respondendo cada urn pelas 
consequências de sue inexecuçao total ou parcial. 

5.2 - flea expressamente vedada a utilizaçao dos recursos transferidos, sob pena de nulidade 
do ato e responsabilidade do agento ou representante da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, pare: 

- realizaçäo de despesas a titulo do taxa de adrninistraçâo, de geréncia ou similar; 

II -. finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, Binds quo em caráter do ernergéncia; 

HI - realizaçao de despesas corn taxes bancárias, corn multas, juros ou correço monetária, 
inclusive, referentes a pagarnentos ou recothimentos fora dos prazos; 

IV - realizaçao de despesas corn publicidade, salvo as de caréter educativo, informativo ou de 
orientaçao social, das quais não constern nornes, sImbolos CU imagens quo caracterizem 
promoçàc pessoal do autoridades ou servidores p(thlicos; e 

V - repasses como contribuiçOes, auxitios ou subvençUes as instituiçOes privadas corn fins 
lucrativos; 

VI - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado pUblico corn recursos vinculados a parceria, 
salvo nas hipOteses previstas em tel especifica e na tel do diretrizes orçamentárias. 

CLALJSLJLA SEXTA - DA VIGENCIA 

61 - 0 presente Termo de Cotaboraçao vigera a partir de 03 de jarieiro do 2024 ate 31 do 
dezembro de 2024, conforme previsto no anexo Piano do Trabaiho para a consecuçâo do seu 
objeto. 

6.2 - Sempre quo necessário, mediante proposta da ORGANIZAçAQ DA SOCIEDADE CIVIL 
devidamente justificada e forrnulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e apOs o 
cumprimento das demais exigéncias legais e regulamentares, serão admitidas prorrogaçOes do 
prazo do vigéncia do presente Termo de Colaboraçâo. 

6.3 - Caso haja atraso na liberaçào dos recursos firianceiros, a ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL prornoveré a prorrogação do prazo do vigéncia do presente termo de colaboraçao, 
independentemente de proposta da ORGAMZAAO DA SOCIEDADE CIVIL, limitado o prazo 
de prorrogação ao exato periodo do atraso verificado. 

6.4 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, devera ser formalizada 
por termo aditivo, a ser celebrado petos participes antes do termino cia vigéncia do Termo do 
Colaboracão ou cia (jitirna dilaçao de prazo. 
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7.1 - A ADMINISTRAQAO PUBLICA MUNICIPAL emitirá ReiatOrio Técnico de monitorarnerito e 
avaliaçäo da parceria celebrada mediante este Termo e o submetera a Cornissac do 
Monitoramento e Avaiiaçao designada pare este fim, quo o homologará, independenternente da 
obrigatoriedade de apresentação da prestação do contas devida pale ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL, nos termos do art. 59 da Lei fl.0  13.019/2014, cujo RelatOrio, sem prejuizo 
de outros elementos, devera conter: 

I - descriçäo sumária das atividades e metas estabelecidas; 

II - analise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do beneficio 
social obtido em razäo da execuçao do objeto ate o periodo, corn base nos indicadores 
estabelecidos e aprovados no piano do trabaiho; 

Ill - valores efetivamente transferidos pela administraçao pUblica; 

IV - analise dos documentos comprobatOrios das despesas apresentados pela ORGAN IZAQAO 
DA SOCIEDADE CIVIL na prestaçao de contas, quando riäo for comprovado o alcance das 
metas e resultados estabelecidos no respectivo termo do colaboraçao ou do fomento; 

V - analise de eventuais auditorias realizadas pelos controtes interno e externo, no âmbito da 
fiscalizaçáo preventiva, bern como do suas conclusoes e das rnedidas quo tomaram em 
decorréncia dessas auditorias. 

7.2 - Na hipótese de inexecu95o par culpa exclusiva da ORGANIZAçAO DA SOCIEDADE 
CIVIL, a ADMINI5TRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL poderá, exciusivamente para assegurar o 
atendirnento do serviços essenciais a populaçao, por ato próprio e independenternente do 
autorizaçäo judicial, a fim do roalizar ou mantor a execuçäo das metas ou atividades pactuadas: 

I - retomar os bens pUblicos em poder da ORGANIzAçAO DA SOCIEDADE CIVIL parceira, 
qualquer qua tenha sido a modalidade ou titulo quo concedeu direitos do uso de tais bens; 

Ii - assumir a responsabilidade pela execuçao do restante do objeto previsto no piano de 
trabaiho, no caso do paralisaçao, do rnodo a evitar sua descontinuidade, dovondo ser 
considerado na prestaçäo do contas o qua foi executado pela ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ate o momento em qua a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL 
assumiu ossas rosponsabilidades. 

Paragrafo Unico - Sam prejuizo da fiscalizaçao pela ADMINISTRAçAO PUBLICA MUNICIPAL 
o pelos ôrgaos do controle, a execução da parcoria será acompanhada e fiscalizada pelo 
respectivo Conseiho de polfticas pUblicas. 
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CLAUSULA OITAVA - DA PRESTAcA0 DE CONTAS 

8.1 - A prestação do contas apresentada pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, deveré 
conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir quo o 
seu objeto foi executado conforme pactuado, corn a descriçao pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, ate o periodo 
do quo trata a prestação do contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informaçOes e 
docurnentos: 

I - extrato da conta bancaria especifica; 

II - notas e comprovarites fiscais, inclusive recibos, corn data do docurnento, valor, dados da 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL e nUrnero do instrurnento da parceria; 

III - comprovante do recolhirnento do saldo da conta bancaria especifica, quando houver; 

IV - material comprobatOrio do cumprimento do objeto em fotos, videos ou outros suportes; 

V - relaçao do bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e 

VI - usia do presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1 .0  Serao glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sern justificativa 
suficiente. 

§ 2.° A ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL prestará contas da boa e regular aplicaçao dos 
recursos recebidos no prazo de ate 31 do janeiro do 2025. 

§ 30  - A ADMINISTRAQAO PUBLI CA MUNICIPAL fornecera rnanuais especIficos a 
0RGANIzAçA0 DA SOCIEDADE CIVIL, tendo como premissas a simplificaçao e a 
racionalizaçao dos procedimentos. 

8.2 - A prestação de contas relativa a execuçäo do termo do colaboraçao dar-se-á mediante a 
analise dos docurnentos previstos no piano de trabalho, bern corno dos seguintes relatOrios: 

I - relatorio do execuçao do objeto, elaborado pela ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL, 
contendo as atividades ou projetos desenvolvidos para o cumprimento do objeto e o 
comparativo do metas propostas corn os resultados alcançados; 

II - relatório de execuçäo financeira do Terrno de Colaboraçao, corn a descriçAo das despesas e 
receitas efetivamente realizadas e sua vinculaçao corn a execuçäo do objeto, na hipótese de 
descumprimento de metas e resultados estabelecidos no piano de trabalho. 

8.3 - A ADMINI5TRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL considerará ainda em sua análise os 
seguintes relatOrios elaborados internamente, quando houver: 

- relatório da visita tócnica "in loco" realizada durante a execução da parceria; 
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II - relatOrio técnico de monitoramento e avaliaçäo, homologado pela Comissao do 
Monitoramento e Avaliaçao designada, sobre a conforniidacje do cumprimento do objeto 0 05 
resultados atcançados durante a execuçao do termo do colaboraçao. 

8.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestaçao do contas, do quo trata o art. 67 da 
Lei n* 13.019, de 2014, deverac conteranálise de eflcacia e do efetividade das açOes quanto: 

I - os resultados jé alcançados e seus beneficios; 

II - Os impactos econOmicos ou soclais; 

III - o grau do satisfaçao do publico-atvo; 

IV - a possibilidade de sustentabilidade das açOes apOs a conctusao do objeto pactuado. 

8.5 - A manifestaçao conclusiva sobre a prestaçao de contas pela ADMINISTRAçAO PUBLICA 
MUNICIPAL observara os prazos previstos na Lei no 13.019, de 2014, devendo concluir, 
alternativamente, pets: 

I - aprovação da prestação do contas; 

If - aprovaçäo da prestaçao de contas corn ressalvas; ou 

II! - rejeição da prestaçäo de contas e determinaçäo de irnediata instauraçao de tornada do 
contas especial. 

8.6 - Constatada irregularidade ou ornissão na prestaçäo de contas, será concedido prazo pars 
a ORGANIZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL sanar a irregularidade ou cumprir a obrigaçao. 

§ 1 1  0 prazo referido no caput 6 limitado a 45 (quarenta e cinco) dies por notificacâo, 
prorrogavel, no rnáximo, por igual perfodo, dentro do prazo quo a ADMINISTRAQAO PUBLICA 
MUNICIPAL possul para analisar e decidir sobre a prestaçao de contas e comprovaçäo do 
resultados. 

§ 20  Transcorrido o prazo pare sanearnento da irregularidade ou da omissao, nao havendo a 
saneamento, a autoridade administrative competente, sob pens do responsabilidade solidaria, 
dove adotar as providéncias para apuraçao dos fatos, identiflcaçao dos responsáveis, 
quantificacão do dano e obtençao do ressarcimento, nos termos da Iegislaçao vigente. 

8.7 - A ADMINLSTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL apreciará a prestação final do contas 
apresentada, no prazo do ate cento e cinquenta dias, contado da data de seu recebirnento ou 
do cumprimento de diligéncia por eta deterrninada, prorrogável justificadamente par igual 
perfodo. 

Parágrafo ünico. 0 transcurso do prazo definido nos termos do caput sern quo as contas 
tenham sido apreciadas: 
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- nao significa impossibilidade de apreciaçao em data posterior ou vedaçäo a quo so adotem 
modidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos quo possam ter sido causados 
aos cofres püblicos; 

If - nos casos em quo näo for constatado dolo da ORGAMZAQAO DA SOCIEDADE CIVIL ou do 
sous prepostos, sem projuizo da atualizaçao monotária, impede a incidéncia de juros do mora 
sobre débitos eventualmente apurados, no perlodo ontre o final do prazo roferido neste 
paràgrafo e a data em que fol ultimada a aprociaçäo pela administraçao püblica. 

8.8 - As prestaçOes do contas serão avaliadas: 

- rogulares, quando expressarem, do forma Clara e objetiva, a cumprimento dos objotivos e 
motas estabobecidos no piano do trabalho; 

Ii - regulates corn ressalva, quando evidonciarem impropriedade Cu qualquer outra faita do 
natureza formal quo não resulte em dano ao erário; 

III - irregulares, quando comprovada qualquer das soguintes circunstâncias: 

a) omissão no clever de prostar contas; 

b) doscumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no piano do trabalho; 

c) dana ao erário decorrente do ato do gestäo ibogitimo ou antieconômico; 

d) desfalque ou dosvio do dinheiro, bens ou valores püblicos. 

8.9 - 0 administrador pUblico responde pela decisao sabre a aprovaçao da prestaçäo de contas 
ou por omissäo em rolaçao a analise do seu contoUdo, levando em consideração, no primeiro 
caso, as paroceros técnico, financeiro e juridico, sondo permitida dolegaçao a autoridades 
dirotamente subordinadas, vedada a subdologaçao. 

8.10 - Quando a prostaçao do contas for avaliada como irregular, apOs exaurida a fase recursal, 
se mantida a docisäo, a 0RGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL podera solicitar autorização 
para quo o rossarcimento ao orârio soja promovido par moio do açOos compensatOrias do 
intoresse püblico, modiante a aprosentaçäo do novo piano do trabalho, conforme o objoto 
doscrito no termo do colaboraçao ou do fomento e a area do atuaçãa da organizaçäo, cuja 
mensuração oconômica sorA foita a partir do piano do trabalho original, desdo quo não tenha 
havido dolo ou fraudo e não seja o caso do restituiçao integral dos rocursos. 

8.11 - Duranto a prazo do 10 (doz) anos, contado do dia Util subsoquonto ao da prostação do 
contas, a ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE CIVIL dove mantor em sou arquivo as documontos 
originais quo compOom a prostaçao do cantas. 
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CLAUSIJLA NONA - DAS ALTERAcOES 

9.1 - A presente parceria poderá set alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo 
aditivo, devendo a soiicitaçao ser encaminhada corn antecedOncia minima do 30 (trinta) dias em 
relaçao a data de término de sue vigéncia. 

9.2 - Nao é permitida a celebraçao de aditamento deste Termo de Colaboraçao com alteraçao 
da natureza do objeto. 

9.3 - As alteraçOes, corn exceção des que tenharn por finalidade meramente pron-ogar o prazo 
de vigéncia do ajuste, deverão set previamente submetidas ao Departamento Juridico da 
ADMINIsTRAçA0 PUBLICA MUNICIPAL, ao qual deverao os autos set encaminhados em 
prazo hébil para analise e parecer. 

9.4 - E obrigatOrio o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a 
efetivação do alteraçoes que tenham por objetivo a rnudança de valor, des metes, do prazo de 
vigéncia ou a utilizaçao de recursos rernanescentes do saldo do Termo do Colaboraçao. 

CLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIZAçÔES E DAS SANçOEs 

10.1 - PeIa execução da parceria em desacordo corn o piano de trabaiho e corn as normas da 
Lei no 13.019, do 2014, e da Iegislaçao especifica, a ADMINISTRAQAO PIJBLICA MUNICIPAL 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar At organização da sociedade civil parceira as 
seguintes sançOes: 

- advertência; 

II- suspensâo temporária da participaçao em chamamento pOblico e impedimento de celebrar 
parceria ou contrato corn Orgaos e entidades da esfera de governo da ADMINISTRAçAO 
PUBLICA MUNICIPAL, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração do inidoneidade pam participar de charnarnento pUblico ou celebrar parceria ou 
contrato corn Orgãos e entidades de todas as esferas de govemo, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitaçao perante a prOpria 
autoridade que aplicou a penalidade, quo será concedida sempre que a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL ressarcir a ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL pelos prejuizos 
resultantes e apOs decorrido o prazo da sanção aplicada corn base no incise II. 

Parágrafo ünico. As sançOes estabelecidas nos incisos II e Ill são do competéncia exciusiva do 
Secretãrio Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 
dez dies da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida apOs dois anos do aplicaçao 
da penalidade. 

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentaçâo da prestação de 
contas, a aplicaçao de penalidade decorrente do infraçao relacionada a execuçao da parceria. 

10.3 - A prescriçao será interrompida corn a ediçao de ate administrativo voltado a apuração da 
infraçao. 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS BENS REMANESCENTES 

11.1 - Para Os fins deste ajuste, considerarn-se bens remanescentes Os do natureza 
permanente adquiridos corn recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários a 
consecuçao do objeto, mas quo a ele nao se incorporarn. 

11.2 - Pars as fins deste Termo, equiparam-se a bens remanescentes os bens e equipamentos 
eventualmente adquiridos, produzidos, transformados ou construidos corn os recursos 
aplicados em razão deste Terrno de Coiaboraçao. 

113 - Os bens remanescentes serão de propriedade da ORGANIZAcAO DA SOCIEDADE 
CIVIL e gravados corn ciáusuia de inalienabilidade, devendo a ORGANIZAQAO DA 
SOCIEDADE CIVIL forrnaIizar promessa de transferéncia da propriedade a adrninistraçao 
pUbiica, na hipOtese de sua extinçao. 

11.4— Os bens rernanescentes adquiridos corn recursostransferidos poderâo, a criteria do 
administrador pUblico, ser doados a outra ORGANIZAAO DA SOCIEDADE CIVIL quo se 
proponha a fim igual ou semelhante ao da Organizaçao donatária, quando, apOs a consecuçao 
do objeto, näo forern necessários para assegurar a continuidade do objeto pactuado; 

11.5— Os bens doados ficarao gravados corn cláusula de inalienabilidade e deverao, 
exciusivarnente, ser utilizados para continuidade da execuçao de objeto igual ou serneihante ao 
previsto neste Termo do Colaboraçao, sob pena de reversao em favor da Adrninistraçao 
Publics. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA- DA DENUNCIA E DA RESCISAO 

12.1 -O presente Termo de Colaboraçao poderá ser: 

I - denunciado a qualquer tempo, ficando Os participes responséveis somente pelas obrigaçOes 
o auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado 
o prazo minima de 60 (sessenta) dias de antecedéncia para a publicidade dessa intenção; 

II - rescindido, independente de prévia notificaçao ou interpeiaçâo judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipoteses: 

a) utilizaçäo dos recursos em desacordo corn o Piano de Trabaiho; 

b) inadimplemento de quaisquer das ciéusulas pactuadas; 

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento 
apresentado; e 

d) verificaçäo da ocorréncia do qualquer circunstancia que enseje a instauraçao do Tomada de 
Contas Especial. 
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CLAUSULA DECJMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE 

13.1 - A eflcacia do presente Termo de Colaboraçao cii dos aditamentos, fica condicionada a 
pubflcaçäo do respectivo extrato no Diario Oficial do Municiplo, a qual devera ser providenciada 
pela ADMINISTRAAO PUBLICA MUNICIPAL no prazo de ate 20 (vinte) dias a contar da 
respective assinatura. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS coNDIçOEs GERAIS 

14.1 - Acordam Os participes, ainda, em estabelecer as seguintes condiçOes 

I - as cornunicaçOes relativas a este Termo do Colaboraçao serao remetidas por 
correspondOncia e seräo consideradas regularrnente efetuadas quando comprovado o 
recebimento; 

II - as reuniOes entre os representantes credenciados pelos participes, bern como quaisquer 
ocorrôncias que possam ter implicaçOes neste Termo de Colaboraçao, serao aceitas somente 
so registradas em ate ou relatàrios circunstanciados. 

cLAusutA DECIMA QIJINTA - DO FORO 

15.1 - Sera competente pare dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboraçao, 
qua não possam ser resolvidas pela via administrative, o foro JuIzo da comarca do Assis, corn 
renUncia expressa a outros, por mais privilegiados quo forem. 

15.2 - E, por assim estarem plenarnente de acordo, os 
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instnume 
foi Iavrado em 2 (duas) vias do igual teor e forma, que vâo a 
produza seus junidicos e legais efeitos, em JuIzo ou bra 

ADMINISTRAcAO PUBLICA MUNICIPAL: 

igamcse ao total e 
(achado conforme, 
participes, para que 

Assis, 15 de Janeiro de 2024. 
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